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Caso 3

José foi denunciado por roubo, qualificado pelo emprego de arma branca, porque teriam subtraído a bolsa de Carla. 


Na instrução, a vítima disse que reconheceu o acusado José. Disse que estava com o vidro do carro aberto e o acusado ameaçou-a com a faca e pediu para ela passar a bolsa, no que foi atendido. Viu também que, juntamente com José, havia outro indivíduo, que lhe mostrou outra faca. Os ladrões fugiram. Ficou muito nervosa e logo foi amparada por transeuntes. Parou o carro, ligou para a polícia e esperou a viatura chegar. Disse que acreditou tratar-se de arma de verdade.
A única testemunha presencial disse que viu quando um dos ladrões bateu no vidro do carro, apontou a faca e pegou a bolsa da vítima. Depois, saiu correndo, deixando cair a faca no chão. Afirmou, porém, não ter condições de reconhecer o acusado. Não viu a presença de uma segunda pessoa. As testemunhas de defesa, atestaram o bom comportamento do acusado, que era primário.   


Em seu interrogatório, José negou o crime e disse que foi confundido com o ladrão.


O Ministério Público pediu a condenação de José, nos termos da denúncia. A defesa, por sua vez, pediu sua absolvição, por insuficiência de provas da autoria. Subsidiariamente, pediu para que fosse afastada a qualificadora, porque a arma de brinquedo não seria suficiente para caracterizá-la. 

Encerrada a instrução, foi proferida sentença condenando José. A pena base foi fixada no mínimo legal de 4 anos. Devido ao emprego de arma branca, houve o aumento de 1/3 (um terço) da pena, perfazendo o total de 5 anos e 6 meses de reclusão. O regime inicial foi o fechado, ante a gravidade do crime de roubo, que intranquiliza a sociedade.
QUESTÃO: Na condição de Advogado de José, ou de representante do Ministério Público, conforme seu grupo, tome a providência judicial cabível.
